
A equipe de Direito Imobiliário permanece à disposição para quaisquer
esclarecimentos adicionais sobre o tema.

O tema permanece no centro do debate
jurídico, político e institucional, com
impactos relevantes nos campos do direito
constitucional, ambiental e fundiário,
especialmente para operações que
envolvam análise dominial, due diligence
imobiliária e ambiental e avaliação de riscos.

O Tribunal também destacou que a Constituição
Federal determinou que as terras indígenas deveriam
ter sido integralmente demarcadas até o ano de 1993,
obrigação que não foi cumprida pelo Poder Executivo
até o momento. Em razão dessa omissão histórica, o
STF fixou o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para
que os órgãos competentes organizem e apresentem
medidas concretas destinadas a remediar a situação.
Até que sobrevenha nova legislação, permanecem
em vigor as regras provisórias estabelecidas pelo
próprio STF.

O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu, por maioria de 10 votos a 1, pela
inconstitucionalidade do dispositivo da Lei nº 14.701/2023 que determinava a
aplicação do chamado “marco temporal” para a demarcação de terras indígenas. A
decisão foi proferida no julgamento conjunto da Ação Declaratória de
Constitucionalidade (ADC) nº 87 e das Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs)
nºs 7.582, 7.583 e 7.586, em sessão virtual extraordinária realizada em 18 de dezembro
de 2025.
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Demarcação de terras indígenas: STF
declara inconstitucionalidade do marco
temporal, enquanto Congresso
Nacional avança com PEC

O marco temporal condicionava a reivindicação e o
reconhecimento de terras indígenas à comprovação
de que tais áreas estivessem ocupadas pelos povos
originários ou que fossem objeto de disputa judicial
em 5 de outubro de 1988, data da promulgação da
Constituição Federal. Ao apreciar a matéria, o STF
reafirmou o entendimento adotado em sua última
decisão sobre o tema em 2023, no âmbito do
julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 1017365,
com repercussão geral (Tema 1.031), de que os direitos
territoriais indígenas possuem natureza originária,
sendo anteriores à formação do próprio Estado
brasileiro, de forma que não estariam subordinados a
qualquer marco temporal.

Paralelamente ao julgamento no STF, o Senado Federal aprovou, em 9 de dezembro
de 2025, por 52 votos favoráveis e 15 contrários, a Proposta de Emenda à Constituição
(PEC) nº 48/2023, que pretende alterar diretamente o texto constitucional para fazer
valer a tese do marco temporal. A PEC segue em tramitação na Câmara dos
Deputados, evidenciando a continuidade do embate entre Congresso e STF.


